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MENSAGEM/049
                                                                          Rio Grande, 06 de fevereiro de 2017.

    Senhor Presidente:
              Saudando a abertura da nova Legislatura (2017 – 2020), o Chefe do Executivo Municipal encaminha a presente Mensagem com objetivo de estabelecer diálogo com os Senhores (as) Vereadores(as) e apontar os desafios e oportunidades que estão diante de todos os rio-grandinos e rio-grandinas em 2017 e nos anos subsequentes.
              A política é o espaço de discussão dos temas de interesse da sociedade e onde são construídas propostas visando o bem comum. A prática da boa política está baseada em valores ético-morais, humanos, ambientais e democráticos, que não cedem lugar aos interesses particulares ou de grupos. A política e seus agentes, entretanto, enfrentaram nos últimos anos uma forte campanha de desmoralização frente a opinião pública, o que resultou na fragilidade das instituições na sociedade brasileira. O momento atual, portanto, é de resgate da política enquanto prestação de serviço à comunidade e instrumento de transformação concreta da vida das pessoas. Este processo passa pelo fortalecimento da democracia participativa, pelo diálogo institucional construtivo entre os poderes, pela manutenção dos serviços públicos e pelo aumento da transparência dos atos dos agentes públicos.
               Para se dimensionar os desafios colocados para o presente e o futuro, exige-se uma análise conjuntural e estrutural dos acontecimentos sociais, políticos e econômicos recentes, ocorridos principalmente no plano nacional e com desdobramentos no plano regional. A Administração Municipal optou investir na cidade e enfrentar os desafios colocados pelo desenvolvimento econômico, associando-o ao desenvolvimento social e humano da comunidade rio-grandina. Esta opção política e de gestão, confrontada com as mudanças no plano nacional, determinarão os desafios a serem superados por Rio Grande nos próximos anos, assim como para a totalidade das prefeituras brasileiras.
              Preparando Rio Grande para o Futuro
              Nos últimos quatro anos (2013 – 2016), o Executivo Municipal desencadeou um amplo programa de investimentos em infraestrutura e nos serviços públicos a fim de qualificar Rio Grande para as transformações sociais e econômicas produzidas pela Indústria Naval e pela Política de Conteúdo Local, defendidas pelo Governo Federal até 12 de maio de 2016. Somado ao Polo Naval, o Executivo considerou em seu planejamento a ampliação do polo logístico e demais polos econômicos e a implantação da Usina Termelétrica (UTE) e seus impactos no espaço urbano e nos serviços públicos. Ao longo do quadriênio anterior, portanto, o Governo Municipal ampliou a estrutura pública para atender o crescimento populacional, a expansão urbana e suas consequências imediatas na vida dos(as) rio-grandinos(as). As duas cadeias econômicas, polo naval e polo energético, quando em plena atividade, possuem um grande potencial de atração de novos empreendimentos e também de pessoas em busca de oportunidades.
              O foco deste resgate histórico preliminar está centrado nas ações realizadas nas principais áreas da Administração Municipal, a saber: Educação, Saúde, Assistência Social, Segurança Pública, Infraestrutura e Funcionalismo Municipal. Nos demais setores, poder-se-ia destacar ainda a construção do Condomínio Junção, com 1.267 unidades habitacionais, a construção da Pista de Skate do Cassino, a reabertura do Horto Municipal do Cassino, a reativação do Caminhão do Peixe, a criação da Sala do Empreendedor, a construção de novos trapiches, os mutirões de limpeza e recolhimento de inservíveis, a revitalização da praça Xavier Ferreira, as obras no Rincão da Cebola, a construção de 13 km de ciclo faixas, a aquisição de dois ônibus novos para o DATC, os 5 dias de passe livre no transporte coletivo, os 400 novos abrigos de ônibus, a aquisição do castramóvel, a Quitanda Cultural, a modernização da Patrulha Agrícola, a unidade móvel do PROCON, a criação do Parque Urbano do Bolaxa, a ampliação da competência do licenciamento ambiental municipal, a criação do Banco do Vestuário, a renovação do contrato com a CORSAN e a criação do Fundo Municipal de Gestão Compartilhada, a reforma do Mercado Público, entre outras ações de relevância para nossa comunidade.
              A Educação, ao lado da Saúde, é um dos principais investimentos de um governo devotado a cuidar das pessoas. Neste setor, o Executivo Municipal investiu 26,1% em 2013, 26,82% em 2014, 29,71% em 2015 e, ano passado, o incremento de 29,72%. Estes índices representaram a posse de 512 novos trabalhadores em educação, sendo 419 professores; a criação de 7 (sete) novas escolas municipais; mais 2.203 novas vagas na Educação Infantil, sendo que no total foram 2.506 novas vagas no Ensino Fundamental; e mais de R$ 36 milhões em manutenção, construções e reformas de escolas. Os fortes aportes financeiros neste setor visaram combater o histórico déficit de vagas na Educação Infantil e preparar nossa cidade para atender o crescimento populacional que os investimentos privados e públicos ensejariam nos anos subsequentes.
              Na Saúde, o Executivo Municipal ampliou um orçamento que tradicionalmente oscilava próximos dos 15% obrigatórios. Foram investidos 17,63% em 2013, 20,03% em 2014, 21,05% em 2015 e 18,39% ano passado. A ampliação dos recursos para a Saúde, acima dos 15%, representaram a posse de 188 novos servidores para atender a população; a reforma e construção de unidades básicas de saúde; a licitação e início da construção das UPAS Cassino e Junção; o aumento do investimento médio em exames (R$ 2,6 milhões) e aquisição de medicamentos (R$ 2,7 milhões); a ampliação da cobertura da Estratégia da Saúde da Família (ESF) para 54,8% da população; contratação de serviço médico e criação da demanda livre; acréscimo de 31 mil atendimentos médicos se comparado a 2012.
              A Assistência Social representa outra área importante no processo de cuidado e proteção da população vulnerável de nossa cidade. Em 2012, o Executivo Municipal investiu R$ 2.717.593,89 de recursos livres na assistência social, em 2013 foram R$ 3.043.452,82, em 2014 o investimento de 3.811.504,21, mais R$ 4.150.029,07 em 2015 e R$ 4.189.701,99 em 2016. Estes aportes financeiros ficaram acima do crescimento médio da receita municipal do período, o que significou a ampliação real do orçamento desta área social. A rede municipal passou a atender 85% do território do Município com serviços e políticas de proteção social, promoção da cidadania e dos direitos humanos.
              Acontecimentos políticos e conjunturais, entretanto, ampliaram o desafio da Administração Municipal na área social. Entre 2013 e 2016, os governos do Estado e União deixaram de repassar pelo menos R$ 4.874.706,99 para a Saúde e R$ 2.411.455,36 para a Assistência Social e Cidadania, totalizando R$ 7.286.162,35. O não repasse destes recursos significou um grande impacto para o Orçamento Municipal, que necessitou complementar os recursos faltantes. Além disso, a Prefeitura Municipal repassou R$ 6,3 milhões para a Associação de Caridade Santa Casa (ACSC), utilizando recursos municipais para pagamento de salários e materiais de consumo que são de obrigação do Governo do Estado. Além dos reflexos fiscais das crises econômicas (Estado e país), este cenário ocasionou forte impacto no equilíbrio nas contas municipais, onerando o Município com responsabilidades do Estado e União.
              A Segurança Pública, outra área de competência do Governo do Estado, recebeu tratamento especial por parte da Administração Municipal. Foram investidos R$ 4,8 milhões em câmeras de videomonitoramento, na Central Integrada de Comando e Controle, na Polícia Comunitária e na Guarda Municipal. A Polícia Comunitária foi uma iniciativa inovadora adotada pelo Governo do Estado a partir de 2014 e amplamente aprovada pela comunidade rio-grandina e gaúcha. Através de convênio com o Estado, a Prefeitura Municipal tem investido R$ 800,00 mensais para cada um dos 57 policiais envolvidos no projeto e localizados nos 14 núcleos da Polícia Comunitária. No atual cenário econômico e social, uma eventual descontinuidade deste projeto pelo Governo do Estado poderá ampliar a insegurança da população.
              Neste período também se investiu R$ 45 milhões na pavimentação de 32 (19 km) novas ruas urbanas, na qualificação de 121 km de estradas do Interior, 122km de limpeza de canais, a extinção de 30 km de valetas à céu aberto, na construção de uma nova casa de bombas na Barroso, asfaltamento de 20 km de vias, aquisição de 25 novas máquinas e caminhões, recuperação de 9,5 km de pavimento em vias urbanas, entre outras ações que ampliaram a qualidade de vida das comunidades atendidas. Estes investimentos do programa PRORUAS ocorreram principalmente nos bairros populares, sendo que alguns receberam a primeira rua pavimentada da sua história. Os projetos realizados pelo programa envolveram, além da pavimentação da via, a implantação de redes de drenagem e a construção de passeios públicos.
               Na gestão 2013/2016 o Executivo priorizou a valorização dos servidores municipais. O conjunto dos serviços públicos recebeu investimentos importantes, seja através da aquisição de novos equipamentos, maquinários e materiais de consumo; a posse de 971 novos servidores para setores estratégicos da Administração Pública, em especial Saúde, Educação, Planejamento, Finanças, Meio Ambiente, entre outros; a alteração do divisor das horas-extras de 180 para 150; a alteração da Licença-saúde, reduzindo as perdas salariais dos servidores afastados por doença; as alterações nas Licenças para gestantes e paternidade; e o reajuste do vale-alimentação de R$ 130,00 (congelado desde 2007) para R$ 320,00 (valor atual).
               A Política de Valorização, desde 2013, cumpriu a disposição do Executivo Municipal de garantir avanços funcionais enquanto houvesse condições financeiras para tanto: reposição de 6% em 2013; 9% em 2014; em 2015, reposição de 6,36% para todos os servidores, mais reajustes diferenciados (aumento real) para as categorias A (14,96% + R$ 63,00 de abono), B (10,89% + R$ 63,00), C (6,69% + R$ 63,00) e D (4,12% + R$ 63,00) e abono salarial de R$ 150,00 para as classes E, F e G; 10,33% em 2016, em parcela única, ao contrário do que ocorreu em diversos municípios gaúchos e de mesmo porte. Desconsiderando as gratificações setoriais, as funções de chefia e os reajustes diferenciados ocorridos em 2015, que valorizaram os menores salários, os servidores municipais receberam pelo menos 31,69% entre reposições e avanços salariais, frente ao INPC acumulado de 28,27% no mesmo período.
                Concomitante aos avanços salariais e funcionais, concedidos nos últimos anos, o Executivo Municipal desencadeou um processo permanente de auditoria interna (com equipe própria) da folha de pagamento, identificando distorções estruturais e pontuais que demandam correções administrativas, já em curso, e alterações legais no próximo período. Estas correções, com o apoio do Legislativo Municipal, permitirão a sustentabilidade financeira da folha de pagamento e a justa remuneração de todos os servidores municipais conforme estabelecido na hierarquia da legislação brasileira.
                A constituição desta robusta estrutura de serviços públicos para enfrentar o cenário de  desenvolvimento econômico e crescimento populacional, ampliou o custeio da folha de pagamento e as despesas com a manutenção das políticas públicas. Novas escolas demandam a ampliação de contratos de prestação de serviço, aquisição de materiais de consumo, aquisição de equipamento permanente e a posse de novos servidores que fazem crescer o comprometimento do Orçamento Municipal com a manutenção das despesas previdenciárias, verbas indenizatórias, etc. Esta equação se repete em todos os setores do serviço público, principalmente aqueles que demandam uso intensivo de pessoal para atendimento da população. Investir na qualidade do serviço público é um ato de gestão, mas principalmente uma opção política do gestor público, pois esta é a finalidade do Estado brasileiro: prestar bons serviços à população.
              As mudanças na Conjuntura Nacional
               Como é sabido, Rio Grande esteve, até metade de 2016, no centro de uma política de desenvolvimento da indústria naval que impulsionou o crescimento econômico da região por quase uma década. O fluxo de pessoas provocou forte impacto nos serviços públicos e na infraestrutura da cidade, o que a deixou próximo do colapso social. Como destacou-se acima, para enfrentar estes desafios a Administração Municipal desencadeou um amplo programa de investimentos e fortalecimento dos serviços públicos. Porém, nos últimos meses mudanças conjunturais, políticas e econômicas, impactaram decisivamente o cenário nacional e, consequentemente, o local.
               Estas mudanças conjunturais possuem dois marcos fundamentais: o primeiro ocorreu em 27 de fevereiro de 2015, no aeroporto da cidade vizinha Pelotas, quando a presidenta reeleita Dilma Rousseff, comprometida com a Política de Conteúdo Local, afirmou sua intenção de preservar os empregos e o desenvolvimento regional proporcionado pelo Polo Naval: “a política da indústria naval veio para ficar”; o segundo momento pode ser subdividido em três partes: 12 de maio de 2016, o afastamento da Presidenta Dilma e posse do governo interino; 20 de maio de 2016, nomeação de Pedro Parente para a presidência da Petrobrás; e 31 de agosto de 2016, o impeachment sem crime de responsabilidade. 
               Durante o escândalo de corrupção envolvendo a Petrobrás, diversos partidos e grandes empresas privadas, o Governo Federal buscou os meios para preservar as empresas e os empregos enquanto as investigações se aprofundavam. Em 03 de março de 2016, a Presidenta Dilma sintetizou o pensamento do Governo sobre o assunto: “penalizar os responsáveis não significa punir as empresas”. Havia no Governo, portanto, a vontade política de contornar a paralisia da economia e retomar os contratos entre a estatal e as empresas privadas, o que de fato ocorreu com as P-75 e 77. A crise política, amplificada por um noticiário parcial, transformou-se em crise econômica e as proposições do Governo Dilma seguiram bloqueadas no Congresso Nacional.
              O impeachment de Dilma foi um duro golpe na resistência da indústria naval, dos trabalhadores e das lideranças. Segundo o jornal Folha de São Paulo, em 24 de setembro de 2016, dias após o impedimento, o presidente da Petrobrás, Pedro Parente, manifestou-se dessa forma sobre a construção de plataformas no exterior: “Eu lamento, mas a gente tem que cumprir a curva de produção”. Além disso, conforme noticiou o jornal Valor Econômico, em 29 de novembro de 2016, o Governo sancionou a nova Lei do Pré-Sal que retirou a Petrobrás como operadora única dos campos do pré-sal. No final de 2016, o Sindicato da Indústria Naval (Sinaval) manifestou sua forte oposição às licitações para os campos de Libra e Sépia, que segundo expectativas da estatal, deveriam ter somente concorrentes do exterior. A Associação da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq) também desencadeou campanha nacional e pressões no Governo Federal para salvar a Política de Conteúdo Local, fundamental para a manutenção de dezenas de milhares de empregos. Existe, dessa forma, uma mudança importante na orientação do Governo e da Petrobrás em relação a indústria naval e a Política de Conteúdo Local.
              Os impactos econômicos e sociais em Rio Grande
                A crise econômica afetou as empresas, os empregos e a arrecadação de impostos em todos os níveis. A disputa política que mudou os rumos em Brasília e minou a indústria naval, em Rio Grande desempregou milhares de trabalhadores e desacelerou a economia local. A partir do início de 2016, o Executivo Municipal iniciou um processo de eficientização das despesas e dos instrumentos de arrecadação dos impostos. 
              Foram implantadas medidas administrativas para reduzir despesas com combustíveis, jornada extraordinária, consumo de materiais, água, luz, telefone, entre outros custos variáveis. Tornou-se a despesa mais eficiente sem abandonar a finalidade primeira do poder público que é atender a população. Esta política para tornar as estruturas públicas mais competentes e eficazes permitiu que as contas municipais encerrassem equilibradas em 2016, mas em situação de alerta para o exercício presente.
               Em 2017 as contas municipais exigirão novos esforços para qualificar as despesas e ampliar a receita dos impostos próprios. No ISS e ICMS, os dois principais impostos que compõem a receita municipal, está prevista uma queda de R$ 66 milhões frente ao arrecadado em 2016. O resultado da retração nestes impostos acarretará uma redução importante nos três principais recursos (Livre, MDE e ASPS), estimada em R$ 53 milhões. Este cenário poderá se agravar se considerar a natureza da composição da receita municipal e sua dependência dos repasses / transferências federais e estaduais.
               As fontes municipais de arrecadação própria representam somente 35% da receita total do Município, enquanto as transferências do Estado e União compõem os demais 65%. Destes 35%, mais da metade estão concentrados em impostos afetados pelas flutuações da economia. Transferências como o Fundeb, o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e demais programas sociais estaduais e federais (SAMU, DST-Aids, IGD-SUAS, entre outros) representam 29% da receita municipal. Não raro, esses diversos programas são descontinuados ou tem seus repasses atrasados, afetando o equilíbrio geral dos orçamentos das Prefeituras Municipais, o que inclui Rio Grande.
               O IPTU, um imposto próprio importante pela sua solidez, significa somente 3% da receita municipal e necessita atualização das suas ferramentas frente ao crescimento do espaço urbano ocorrido na última década. O ISS, que flutua de acordo com a atividade econômica e é o tributo próprio mais importante para o Município, não ultrapassa 18% do total da receita. Três impostos diretamente ligados à flutuação da atividade econômica representam 54% da receita total: ISS (serviços), ITBI (imóveis) e cota-parte do ICMS (mercadorias).
              A sustentabilidade das políticas municipais, portanto, estão vinculadas às movimentações dos interesses nacionais e estrangeiros em Brasília, seja quando o Governo Federal permite a construção de plataformas fora do país, quando mantém taxas de juros em patamares exorbitantes, quando adota políticas econômicas recessivas ou quando aprova a PEC 241/55 limitando as despesas federais. Além disso, a União, ao contrário dos Municípios, reserva 43% do seu Orçamento para atender a amortização e serviço da Dívida Pública, provocando verdadeira sangria nos serviços públicos do país.
“Terra de Tamandaré, Porto Alegre, Netto e Dias
Tens valor, tens rija fé, tens fecundas energias”
               Diante deste cenário desafiador, o Executivo Municipal continuará adotando todos os esforços para garantir o funcionamento e qualificação dos serviços básicos, em especial Saúde, Educação, Assistência Social, Segurança Pública e Saneamento Ambiental. Esse processo será fortalecido com a abertura das duas UPAs, Cassino e Junção, assim como das escolas de Educação Infantil em construção. Nesse sentido, serão acrescidas e desenvolvidas medidas administrativas para ampliar o controle e a adequação estrutural das despesas correntes, qualificando-as para torná-las ainda mais eficientes e eficazes no atendimento da população.               

               Ações estruturantes serão realizadas através de um profundo diálogo com a sociedade, os  servidores e com o Legislativo, garantindo sua implementação e permitindo o enfrentamento da crise econômica com manutenção dos serviços públicos.
               Ao mesmo tempo, no próximo quadriênio o Governo Municipal utilizará os recursos vinculados, destinados exclusivamente às despesas de capital, principalmente o Fundo Municipal de Gestão Compartilhada, para garantir as contrapartidas e movimentar os investimentos proporcionados pelo PAC I – Pró-transporte I (Macrodrenagem) e PAC II – Pró-transporte II, que totalizam R$ 63,5 milhões. Em um cenário de retração econômica, estes investimentos estimularão parte da economia rio-grandina, principalmente a construção civil e o comércio local. Além disso, o Executivo dispõe de financiamentos na ordem de R$ 20,5 milhões para modernizar a estrutura pública, reduzindo as despesas com o funcionamento da máquina administrativa e ampliando a base contributiva. Cabe ressaltar que estes recursos não podem ser utilizados para cobrir o déficit orçamentário e financeiro nos principais recursos, mas contribuem para seu enfrentamento de forma positiva.
               Nossa cidade atravessará uma etapa transitória que se prolongará entre os anos de 2017 e parte de 2018, notadamente o primeiro semestre do próximo ano. O desafio da sociedade rio-grandina será manter o funcionamento dos serviços públicos básicos, gerenciar os recursos vinculados para executar os investimentos financiados e modernizar a máquina administrativa com vistas à redução do seu custeio. Ao mesmo tempo, o Executivo Municipal seguirá adotando uma política ofensiva de apoio às empresas locais e de atração de investimentos privados e públicos para fortalecer as cadeias produtivas existentes ou criar alternativas econômicas inovadoras. Trata-se de uma agenda positiva e modernizadora visando reestruturar a matriz de despesas, combater a sonegação fiscal, retomar o desenvolvimento econômico e superar os desafios de uma crise que segue penalizando a população brasileira. O momento exige a unidade de todas as forças políticas, instituições, entidades e cidadania em torno do bem viver da nossa população.
Atenciosamente,
ALEXANDRE DUARTE LINDENMEYER

Prefeito Municipal

À Sua Excelência, o Senhor

VER. JOSÉ CLAUDINO ALVES SARAIVA
Presidente da Câmara Municipal 

NESTA
PVG              Doe órgãos, doe sangue: Salve vidas!


